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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 691 DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. PRISÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 

, sob o fundamento de que a matéria não foi previamente examinadahabeas corpus
pelo Tribunal de origem, em consonância com o enunciado n. 691 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal.
2. A agravante alega que a paciente é mãe de duas crianças menores de 12 anos e
que o crime imputado não foi cometido com violência ou grave ameaça, pleiteando a
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante ilegalidade que justifique
o afastamento da Súmula n. 691 do STF e a concessão de prisão domiciliar à paciente,
mãe de crianças menores, em substituição à prisão preventiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão monocrática destacou que a apreensão de significativa quantidade e
variedade de entorpecentes configura fundamento legítimo para a decretação da prisão
preventiva, atendendo aos requisitos de necessidade e adequação.
5. A ausência de análise pelo Tribunal de origem sobre a substituição da prisão
preventiva por domiciliar impede a apreciação direta pela Corte Superior, sob pena de
supressão de instância.
6. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a superação da Súmula n. 691 do
STF, uma vez que a decisão atacada não se revela teratológica.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de análise pelo Tribunal de origem sobre a
substituição da prisão preventiva por domiciliar impede a apreciação direta pela Corte
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Superior. 2. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a superação da Súmula
691 do STF."

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 21-E, IV; RISTJ, art. 210.

STF, Súmula 691; STJ, AgRg no RHC 121.958/SE,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 778.187/PE,25/5/2020
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe .16/11/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,27/03/2025 02/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .04 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 691 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. PRISÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 
habeas corpus, sob o fundamento de que a matéria não foi previamente examinada 
pelo Tribunal de origem, em consonância com o enunciado n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.

2. A agravante alega que a paciente é mãe de duas crianças menores de 12 anos e 
que o crime imputado não foi cometido com violência ou grave ameaça, pleiteando a 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante ilegalidade que justifique 
o afastamento da Súmula n. 691 do STF e a concessão de prisão domiciliar à paciente, 
mãe de crianças menores, em substituição à prisão preventiva.

III. Razões de decidir

4. A decisão monocrática destacou que a apreensão de significativa quantidade e 
variedade de entorpecentes configura fundamento legítimo para a decretação da prisão 
preventiva, atendendo aos requisitos de necessidade e adequação.
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5. A ausência de análise pelo Tribunal de origem sobre a substituição da prisão 
preventiva por domiciliar impede a apreciação direta pela Corte Superior, sob pena de 
supressão de instância.

6. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a superação da Súmula n. 691 do 
STF, uma vez que a decisão atacada não se revela teratológica.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de análise pelo Tribunal de origem sobre a 
substituição da prisão preventiva por domiciliar impede a apreciação direta pela Corte 
Superior. 2. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a superação da Súmula 
691 do STF."

 
Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 21-E, IV; RISTJ, art. 210. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 691; STJ, AgRg no RHC 121.958/SE, 
Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 25/5/2020; STJ, AgRg no HC 778.187/PE, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 16/11/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração interposto por Elisângela de Almeida 

Santos contra decisão monocrática proferida pela Presidência desta Corte Superior, 

que indeferiu liminarmente o habeas corpus. A referida decisão fundamentou-se no fato 

de que a matéria não foi previamente examinada pelo Tribunal de origem, em 

consonância com a hipótese prevista no enunciado 691 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal (fls. 31/33).

No presente recurso, a agravante reitera que a paciente é mãe de duas crianças 

menores de 12 anos sob sua responsabilidade e que o crime a ela imputado não foi 

cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, motivo pelo qual entende que a 

prisão preventiva deve ser substituída por prisão domiciliar, conforme a decisão 

proferida pelo Supremo Tribunal Federal – STF no HC n. 143.641.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão.

A Presidência recebeu o pedido de reconsideração como agravo regimental e, 

não sendo o caso de retratação, determinou o encaminhamento dos autos ao gabinete 

deste Relator (fl. 47).

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pelo não provimento do 

recurso (fls. 152/154).
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É o relatório.

VOTO

A decisão contestada deve ser integralmente mantida, já que a defesa não 

delineou argumentos novos hábeis a ensejar sua desconstituição.

Nesse sentido, destaco que "[é] assente nesta Corte Superior de Justiça que 

o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 

entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 

vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no RHC n. 121.958/SE, relator 

Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe de 25/5/2020).

Nada obstante, convém reproduzir os fundamentos da decisão agravada, assim 

redigidos (fls. 31/33):
 

"Constata-se, desde logo, que a pretensão não 
pode ser acolhida por esta Corte Superior, pois a matéria 
não foi examinada pelo Tribunal de origem, que ainda não 
julgou o mérito da Ação Cautelar Inominada.

Mutatis mutandis, aplica-se à hipótese o enunciado 
691 da Súmula do STF:

 
Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus 
requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.

 
Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...] WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR 
NO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE PROVA 
INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU ESTEJA EXTREMAMENTE 
DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada 
no sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão 
que indefere o pleito liminar em prévio mandamus, a não 
ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade. 
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
[...]
6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da 
Súmula 691 do STF.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 778.187/PE, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 
16/11/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA 
CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR 
PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA 
ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO 
ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO 
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DESPROVIDO.
1. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão 
denegatória de liminar proferida em outro writ na instância 
de origem, salvo nas hipóteses em que se evidenciar 
situação absolutamente teratológica e desprovida de 
qualquer razoabilidade (por forçar o pronunciamento 
adiantado da Instância Superior e suprimir a jurisdição da 
Inferior, em subversão à regular ordem de competências). 
Na espécie, não há situação extraordinária que justifique a 
reforma da decisão em que se indeferiu liminarmente a 
petição inicial.
[...]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 763.329/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 14/9/2022, DJe de 27/9/2022.)

 
In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a 

autorizar que se excepcione a aplicação do referido 
verbete sumular, porquanto, ao menos em análise 
perfunctória, a decisão atacada não se revela teratológica.

Nota-se que os autos não foram devidamente 
instruídos, pois não foi apresentada a decisão de primeiro 
grau na qual se concedeu a liberdade à paciente, o que 
inviabiliza a análise do suposto constrangimento ilegal em 
sua extensão e profundidade. Além disso, a grande 
quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos com 
a acusada (fl. 23) é, em tese, fundamento concreto e 
idôneo para a decretação da custódia antecipada.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, 
c/c o art. 210, ambos do RISTJ, indefiro liminarmente o 
presente Habeas Corpus."

 
 
 

Conforme consolidado na jurisprudência, a incidência do enunciado sumular n. 

691 do Supremo Tribunal Federal somente pode ser afastada quando demonstrada a 

existência de flagrante constrangimento ilegal, circunstância que, no caso concreto, não 

se verifica. A decisão agravada destacou que a apreensão de significativa quantidade e 

variedade de substâncias entorpecentes em poder da acusada configura, em tese, 

fundamento legítimo e suficiente para a decretação da prisão preventiva, atendendo 

aos requisitos da necessidade e da adequação da medida cautelar.

No que concerne ao argumento de que a agravante exerce papel essencial no 

cuidado de filhos menores de 12 anos, de modo que faria jus à substituição da 

segregação cautelar pela prisão domiciliar, nos moldes da decisão proferida pelo 

Supremo Tribunal Federal no HC n. 143.641, observa-se que essa questão não foi 

objeto de análise na decisão monocrática.

A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem reforça a impossibilidade 

de apreciação direta por esta Corte Superior, o que caracterizaria indevida supressão 

de instância, inviabilizando o conhecimento da matéria no presente momento 

processual.
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A esse respeito, conforme entendimento desta Corte Superior, “ainda que se 
entenda se tratar de matéria de ordem pública, não há como se dispensar o 
necessário debate acerca das questões controvertidas, sob pena de incursão em 
indevida supressão de instância. Precedentes. Os temas serão analisados em 

correição parcial ajuizada na origem” (HC n. 470.704/MG, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 3/12/2019, DJe de 11/12/2019; grifo nosso).

No mesmo sentido:

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ILEGALIDADE 
INEXISTENTE. OMISSÃO DEVE SER QUESTIONADA 
VIA EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SUPRESSÃO. 
AINDA QUE NULIDADE ABSOLUTA. DESÍGNIOS 
AUTONOMOS. ABSORÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA DO WRIT. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS APTOS A 
ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a decisão agravada por seus próprios 
fundamentos.

II - Ainda que a Defesa alegue que houve o 
prequestionamento implícito, porquanto ventilou a questão 
nas peças de defesa, todavia, ante a não manifestação 
daquela Corte, caberia o manejo dos embargos de 
declaração, aptos a prequestionar a matéria.

III - Ausente manifestação do Tribunal sobre a 
questão de fundo também ora vindicada, incabível a 
análise de tal matéria, no presente habeas corpus, 
porquanto está configurada a absoluta supressão de 
instância quanto ao ponto debatido, ficando impedida 
esta Corte de proceder à sua análise.

IV - A instância ordinária, diante do conjunto fático-
probatório dos autos, concluiu por provas suficientes à 
condenação pelos 2 (dois) delitos, como sendo autônomos, 
bem como a defesa não logrou demonstrar o contrário.

V - É iterativa a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de ser imprópria a via do 
habeas corpus (e do seu recurso) para a análise de teses 
de insuficiência probatória, de negativa de autoria ou até 
mesmo de desclassificação, em razão da necessidade de 
incursão no acervo fático-probatório.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 823.044/DF, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
18/12/2023, DJe de 20/12/2023; grifo nosso.)

 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
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ROUBO CIRCUNSTANCIADO. WRIT IMPETRADO 
CONTRA CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. 
INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE JULGAMENTO DE 
MÉRITO NESTA CORTE. INCOMPETÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. TEMAS NÃO 
DEBATIDOS PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. TEMAS DEBATIDOS EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE.

1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra 
sentença condenatória já transitada em julgado, manejado 
como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual 
não houve inauguração da competência desta Corte 
Superior. Nos termos do art. 105, I, e, da Constituição 
Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça 
processar e julgar, originariamente, as revisões criminais e 
as ações rescisórias de seus julgados. Precedentes.

2. A Jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça "é pacífica no sentido de que, ainda que se 
trate de matéria de ordem pública, é imprescindível o 
seu prévio debate na instância de origem para que 
possa ser examinada por este Tribunal Superior (AgRg 
no HC 530.904/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, julgado em 24/9/2019, DJe de 10/10/2019) - 
(AgRg no HC n. 726.326/CE, Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe 28/3/2022).

3. Quanto aos temas efetivamente debatidos pela 
Corte de origem, verifica-se que não há qualquer 
ilegalidade flagrante a ser sanada, na medida em que o 
acórdão objurgado se encontra em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que as 
condenações alcançadas pelo período depurador de 5 
anos, previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, afastam 
os efeitos da reincidência, mas não impedem a 
configuração de maus antecedentes, permitindo, assim, o 
aumento da pena-base; bem como de que para a 
incidência da causa de aumento relativa ao emprego de 
arma de fogo, dispensável a apreensão e perícia da arma, 
desde que o emprego do artefato fique comprovado por 
outros meios de prova. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 842.953/SP, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, 
DJe de 8/2/2024; grifo nosso.)

 
 
Dessa forma, ausente qualquer ilegalidade flagrante que justifique o 

afastamento da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, impõe-se a manutenção 

da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
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Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
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GABRIELA VITÓRIA ALVES - SP473294
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PACIENTE : ELISANGELA DE ALMEIDA SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELISANGELA DE ALMEIDA SANTOS
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GABRIELA VITÓRIA ALVES - SP473294
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos27/03/2025 02/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de abril de 2025
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